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Poder Judiciário
Tribunal de Justiça da Paraíba

Gabinete do Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO

A C Ó R D Ã O

HABEAS CORPUS n° 2013039-51.2014.815.0000 –  6ª Vara 
Criminal da Comarca da Capital

RELATOR : O Exmo. Des. Arnóbio Alves Teodósio
IMPETRANTE : Priscila Coutinho Ferreira
PACIENTE : André Santos da Silva

 
HABEAS CORPUS. LATROCÍNIO. Ausência de 
fundamentação do decreto preventivo. 
Deficiência na instrução. Ausência da cópia do 
decreto prisional objurgado. Inexistência de 
provas da autoria delitiva e   Análise de provas. 
Via eleita inadequada.  Excesso de prazo para 
início da instrução criminal. Feito complexo. 
Gravidade do delito. Análise  de  conflito  de 
competência.  Demora justificada. Não 
conhecimento da ordem pelo primeiro 
fundamento e denegação quanto aos 
demais.

− Em consonância ao art. 252 do 
Regimento Interno do Tribunal de Justiça, não 
se conhece do primeiro fundamento do presente 
remédio heroico, vez que o impetrante não 
anexou aos autos, cópia do decreto prisional 
atacado.

−    A estreita via do habeas corpus 
não comporta o exame de questões que 
demandam profunda análise do conjunto 
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fático-probatório, tais como negativa de 
autoria e inexistência de provas aptas a 
ensejar a condenação. 

− O decurso do prazo legal para o início 
da instrução criminal, por si só, não é suficiente 
para a caracterização de constrangimento ilegal. 
Eventual atraso para  o  início  da formação da 
culpa deve ser analisado à luz do princípio da 
razoável duração do processo, previsto no art. 
5º, inciso LXXVIII, da Constituição Federal, 
sendo necessária para o reconhecimento do 
excesso de prazo a comprovação de que houve 
demora injustificada causada por Juiz ou pelo 
Ministério Público, o que não ocorreu no 
presente feito.

Vistos, relatados e discutidos estes  autos, acima 
identificados.

Acorda a Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de 
Justiça do Estado da Paraíba, à unanimidade, NÃO TOMAR 
CONHECIMENTO DA ORDEM MANDAMENTAL PELO PRIMEIRO 
FUNDAMENTO E DENEGAR QUANTO AOS DEMAIS.

RELATÓRIO

Cuida-se de habeas corpus, impetrado por Priscila 
Coutinho Ferreira  em benefício de André Santos da Silva, qualificado 
nos  autos, preso preventivamente pela suposta prática  do crime de 
homicídio qualificado. 

Aduz  a  impetrante  na  inicial  de  fls.  02/13,  em 
síntese, que o paciente está sofrendo constrangimento ilegal decorrente 
da  ausência dos requisitos  previstos no art.  312 do CPP no decreto 
constritor e  inexistência de provas sobre a autoria delitiva.   

Por  fim,  pugna  que  oficie  o  órgão  que  realizou  o 
exame de DNA com a finalidade de juntá-lo aos autos e aduz excesso 
de prazo para o início da instrução criminal, uma vez que o paciente 
está preso desde 23/07/2014 e até a presente data não foi oferecida 
denúncia, devido  a demora para análise do conflito de competência 
suscitado entre os Juízes do 1º Tribunal do Júri e da 6ª Vara Criminal. 
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Anexou o documento de fl. 14.

Informações prestadas à fl. 22.

Liminar indeferida à fl. 32/32v.

Nesta Instância, a douta Procuradoria de Justiça, em 
parecer da lavra do insigne Procurador de Justiça, Dr. Álvaro Gadelha 
Campos, opinou pelo não conhecimento ordem (fls.34/35).

 
É o relatório.

VOTO: Exmo. Sr. Des. Arnóbio Alves Teodósio 
(Relator)

Preenchidos os pressupostos, conheço, em parte, do 
mandamus.

Conforme depreende-se dos autos, em síntese, 
André Santos da Silva, foi preso no dia 23 de julho de 2014, em virtude 
de ter roubado a quantia de R$ 6.000,00 (seis mil reais), um revólver e 
um relógio da vítima Cátia Rejane Silva D'Oliveira, que devido a 
violência realizada na prática do delito ocasionou a sua morte.

Inicialmente, percebe-se que a impetrante deixou de 
anexar aos autos da presente impetração a decisão monocrática que 
deliberou pela prisão preventiva do coacto, o que inviabiliza a análise da 
ausência dos requisitos do art. 312 do CPP para a imposição da prisão 
preventiva.

Ora, se um dos  fundamento do writ é o de que o 
paciente vem sofrendo constrangimento ilegal, por ato do eminente 
Juízo de primeiro grau, acontece que não foi anexada aos autos cópia 
do decreto prisional condenatório atacado, que pudesse demonstrar o 
alegado, não sendo possível conhecer a matéria ventilada pelo mesmo. 

Descuidou-se a  diligente advogada, inobstante as 
razões esposadas na inicial impetratória, de juntar elementos que 
pudessem dar sustentação probatória a tais argumentos.

Nesse diapasão, é o entendimento jurisprudencial:

“HABEAS CORPUS. DECRETO DE EXPULSÃO. 
PACIENTE COM FILHO NASCIDO NO BRASIL. 
AUSÊNCIA DE PROVA. NÃO-CONHECIMENTO. 1. 
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O habeas corpus impetrado com o fito de ver 
reconhecida causa impeditiva da expulsão do 
paciente do país – qual seja, o fato de ter filha 
nascida no Brasil que vive sob sua guarda – 
deve trazer em seu bojo as provas que 
demonstrem suficientemente tal circunstância. 
2.     O     habeas     corpus,     como     writ   
constitucional,     deve     vir     instruído     com   
todas     as     provas     das     alegações     que     encerra,   
pois     não     comporta     dilação     probatória.   3. 
Ordem denegada.” (STJ - HC 90790 / DF – S1 
– Primeira Seção - rel. Min. CASTRO MEIRA, 
DJ 18.02.2008 p. 22) 

Desse modo, o remédio constitucional, por não estar 
devidamente instruído com a necessária prova pré-constituída, conduz, 
inexoravelmente, ao não conhecimento do pedido, a teor do que 
disciplina o art. 252, parte final, do Regimento Interno do Tribunal de 
Justiça, verbis:

 
“Art. 252. Quando o pedido for manifestamente 
incabível, ou for manifesta a incompetência do 
Tribunal para dele conhecer originariamente, ou 
se tratar de reiteração de outro com os mesmos 
fundamentos, ou, ainda, não vier 
devidamente instruído, liminarmente dele 
não se conhecerá.”  (Negritei)

Assim, não conheço quanto ao primeiro ponto 
aventado.

Também sem razão o impetrante no tocante ao 
argumento de negativa de autoria e ao pleito de que  se oficie o 
órgão que realizou o exame de DNA com a finalidade de juntá-lo 
aos autos, pois  a estreita via do habeas corpus não comporta o 
exame de questão que demanda profunda análise do conjunto 
fático-probatório, tal como a efetiva participação do paciente no 
delito e análise de provas, devendo ser reservada ao processo-
crime, após a devida instrução. 

Ademais, depois da instrução criminal, sob as 
garantias do devido processo legal, as matérias poderão ser 
amplamente discutidas, com a realização das provas que entender a 
defesa como necessárias ao deslinde da questão, não sendo o habeas 
corpus meio idôneo para tal apreciação. 
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Nesse norte:

EMENTA: HABEAS CORPUS - PORTE ILEGAL DE 
ARMA DE FOGO DE USO RESTRITO - NEGATIVA DE 
AUTORIA - VIA IMPRÓPRIA - REVOGAÇÃO DA 
CUSTÓDIA PREVENTIVA - SUBSTITUIÇÃO POR 
OUTRAS MEDIDAS CAUTELARES - POSSIBILIDADE - 
INEXISTÊNCIA DE REITERAÇÃO DELITUOSA ALIADA 
À PRIMARIEDADE E BONS ANTECEDENTES - ORDEM 
CONCEDIDA. 
- A alegação de negativa de autoria demanda 
aprofundado exame de provas, o que é inviável 
na estreita via do habeas corpus. ...”
(TJMG, Habeas Corpus  1.0000.13.033020-
2/000, Relator(a): Des.(a) Feital Leite (JD 
Convocado) , 4ª CÂMARA CRIMINAL, 
julgamento em 25/06/2013, publicação da 
súmula em 03/07/2013) 

“...TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. 
ABSOLVIÇÃO. INSUFICIÊNCIA PROBATÓRIA QUANTO 
À AUTORIA. NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO 
APROFUNDADO DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
IMPOSSIBILIDADE NA VIA ESTREITA DO WRIT.
1. A alegada insuficiência probatória quanto à 
autoria do delito, a ensejar a pretendida 
absolvição, é questão que demanda 
aprofundada análise de provas, o que é vedado 
na via estreita do remédio constitucional, que 
possui rito célere e desprovido de dilação 
probatória.
2. No processo penal brasileiro vigora o princípio do 
livre convencimento, em que o julgador, desde que 
de forma fundamentada, pode decidir pela 
condenação, não cabendo na angusta via do writ o 
exame aprofundado de prova no intuito de reanalisar 
as razões e motivos pelos quais as instâncias 
anteriores formaram convicção pela prolação de 
decisão repressiva em desfavor da paciente.
… 4.  Habeas corpus não conhecido.”
(STJ, HC 252.653/SP, Rel. Ministro JORGE 
MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 
07/05/2013, DJe 22/05/2013). Grifos nossos.

Nesse sentido o Supremo Tribunal Federal já firmou 
seu entendimento, verbis:

"HABEAS CORPUS - PENAL E PROCESSUAL PENAL - 
AUSÊNCIA DE AUTORIA E INCORREÇÃO NO 
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CÁLCULO DA PENA - REEXAME DE PROVAS - 
IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA - O acolhimento da 
tese de ausência de autoria, bem como da alegação 
de cálculo incorreto da pena, não são possíveis na 
via estreita do habeas corpus, por demandarem, 
ambas, aprofundado reexame do acervo probatório 
produzido na ação penal. Ordem denegada". (STF - 
HC 89425 - SP - 2ª T. - Rel. Min. Eros Grau - 
DJU 17.11.2006 - p. 67).

Portanto, o habeas corpus, ação constitucional de 
cognição sumária e prova pré-constituída, não se presta para a 
apreciação de matéria de fato,  situação que deve ser valorada na via 
recursal ordinária, ou, ainda, em sede revisional. 

Ressalto ainda que o prosseguimento da ação não 
pressupõe  qualquer  juízo  definitivo  de  culpabilidade,  não 
caracterizando prejuízo ou constrangimento ilegal ao paciente.  

Quanto  ao excesso de prazo para iniciar a instrução 
criminal, pelo fato do coacto estar encarcerado provisoriamente por 
mais de 05 (cinco) meses, sem que até a presente data não tenha sido 
oferecida a denúncia e nem sequer designado o juízo competente para 
processar o feito, tal asserção não merece maior sorte, de acordo com 
as informações prestadas  pela  magistrada de primeiro piso, pois, o 
processo que versa sobre o conflito de competência entre o 1º Tribunal 
do Júri  e  a 6ª Vara Criminal  da Capital  encontra-se nesta instância, 
sendo impossível a  análise do pleito no presente momento (fl. 22). 

Apesar disso, ao analisar a cronologia dos fatos, 
percebe-se que, muito embora a instrução processual tenha excedido o 
prazo para o seu início, o atraso é plenamente justificável em virtude da 
gravidade  do  delito  (latrocínio)  e  do  conflito  suscitado  pelo  juízo 
primevo, o que demanda relativização quanto à rápida entrega da 
prestação jurisdicional.

Por outro lado, observa-se que o decurso do prazo 
legal para o início da instrução criminal, por si só, não é suficiente 
para a caracterização de constrangimento ilegal. Eventual atraso na 
formação da culpa deve ser analisado à luz do princípio da razoável 
duração do processo, previsto no art. 5º, inciso LXXVIII, da 
Constituição Federal, sendo necessária para o reconhecimento do 
excesso de prazo a comprovação de que houve demora injustificada 
causada por juiz ou pelo Ministério Público. 

Nesse sentido:
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HABEAS CORPUS. ALEGAÇÃO DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL POR EXCESSO DE 
PRAZO PARA INÍCIO DA INSTRUÇÃO CRIMINAL. 
EXCESSO DE PRAZO NÃO DEMONSTRADO. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CONFIGURADO. 
EM CONSONÂNCIA COM O PARECER DA DOUTA 
PROCURADORIA DE JUSTIÇA, ORDEM DENEGADA. 
1. A alegação de constrangimento ilegal do 
paciente por excesso de prazo para o início da 
instrução criminal não procede, uma vez que o 
excesso de prazo não se configura pela simples 
soma aritmética dos prazos processuais, 
conforme vem sendo o entendimento do 
Superior Tribunal de Justiça (STJ). 2. Conforme 
corretamente alegado, às folhas 118/119, pela 
douta Procuradoria de Justiça, a ação penal que o 
paciente responde possui relativa complexidade, o 
que indica haver elementos razoáveis que justificam 
o fato de a instrução criminal ainda não ter sido 
concluída, apesar de já ter sido iniciada. 3. Ademais, 
em consulta realizada na movimentação processual 
da ação penal n. 0007776-84.2012.8.05.0141, 
verifica-se que foi designada audiência de instrução 
para o próximo dia 09/10/2013, conforme consta no 
Dje n. 1047, disponibilizado em 30 de setembro de 
2013, o que demonstra que a ação penal em que o 
acusado responde tem sido instruída em prazo 
razoável. 4. Logo, não ficou configurado 
constrangimento ilegal por excesso de prazo. 5. Em 
consonância com o parecer da douta Procuradoria 
de Justiça, ordem denegada. (TJ-BA - HC: 
00082514120138050000 BA 0008251-
41.2013.8.05.0000, Relator: José Alfredo 
Cerqueira da Silva, Data de Julgamento: 
03/10/2013, Segunda Camara Criminal - 
Segunda Turma, Data de Publicação: 
09/10/2013). Destaquei. 

Assim, sem mais delongas, NÃO CONHEÇO DA 
ORDEM PELO PRIMEIRO FUNDAMENTO E DENEGO QUANTO AOS 
DEMAIS,  em harmonia parcial com o parecer ministerial.

É como voto. 

Presidiu o julgamento o Excelentíssimo Senhor 
Desembargador Arnóbio  Alves  Teodósio,  Presidente,  em 
exercício,  da  Câmara  Criminal  e  Relator,  dele, ainda, 
participando os Excelentíssimos Senhores Desembargadores 
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Luiz  Sílvio  Ramalho  Júnior  e  Carlos  Martins  Beltrão  Filho.  
Declarou-se impedido o Exmo. Sr. Dr. Marcos William de Oliveira  
(Juiz  de Direito  convocado para substituir  o Exmo.  Des.  João 
Benedito da Silva). 

Presente à sessão o Excelentíssimo Senhor 
Doutor José Marcos Navarro Serrano, Procurador de Justiça.

Sala  de Sessões da Câmara Criminal 
“Desembargador Manoel Taigy de Queiroz Mello Filho”  do 
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João 
Pessoa, 16 de dezembro de 2014.

Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO
RELATOR


